
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 302.141 - RS (2014/0211095-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ALEXANDRE GARCIA MARTINS 

EMENTA
CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FURTO QUALIFICADO. REPARAÇÃO 
DOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. INVIABILIDADE EM SEDE DE 
WRIT. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A via processual do habeas corpus não é adequada para impugnar a 
reparação civil fixada na sentença penal condenatória, com base no art. 387, 
inciso IV, do Código de Processo Penal, pois a sua imposição não acarreta 
ameaça, ainda que indireta ou reflexa, à liberdade de locomoção. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido. 

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ALEXANDRE GARCIA MARTINS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
ALEXANDRE GARCIA MARTINS, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos de 
reclusão, em regime aberto, bem como ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do 
crime previsto no art. 155, § 4º, I, do Código Penal. A pena privativa de liberdade foi substituída 
por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade, por 2 (dois) 
anos, e prestação pecuniária à ordem de 1 (um) salário-mínimo vigente na data da publicação da 
sentença (e-STJ, fls. 185-192).

Da sentença, foi interposta apelação perante a Corte a quo, que, por maioria, 
negou provimento ao recurso, nos termos da seguinte ementa:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO.
MATERIALIDADE E AUTORIA. CONDENAÇÃO MANTIDA.
Não prevalece a alegação de insuficiência de provas relativamente à autoria 
do crime de furto qualificado ante a prova colhida nos autos, tendo a res 
furtivae sido apreendida em poder do réu. Além disso, o depoimento dos 
agentes policiais demonstrou com clareza a materialidade e a autoria do 
crime. 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO 
CONFIGURADA.
O fato de o auto de exame de furto qualificado ter sido efetuado de forma 
indireta não desqualifica o ato, que tem previsão expressa - na modalidade 
direta ou indireta - no art. 158 do CPP.  Embora o referido exame não se 
constitua uma perícia em sentido estrito, no caso dos autos ele se mostra 
suficiente à comprovação do arrombamento efetuado na busca pela 
subtração dos bens, porquanto trata-se de situação singela que não exige 
conhecimentos técnico-científicos para ser comprovada. Conforme se 
verifica do auto de constatação de furto qualificado à fl. 44, ambos os 
peritos possuem diploma de curso superior, o que supre a exigência do art. 
159 do Código Penal.
Ademais, inviável exigir-se que a vítima permaneça com a porta de sua 
residência danificada aguardando que os peritos tenham disponibilidade 
para realizar o exame direto, estando plenamente justificada, no caso dos 
autos, a realização de auto de constatação de dano na modalidade indireta, 
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conforme preceitua o art. 172, parágrafo único, do CPP.
TENTATIVA.
Não há falar em tentativa se o iter criminis foi percorrido em sua totalidade, 
tendo o réu a posse tranquila da res furtiva, ainda que por breve período.
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS OU DE 
CONCESSÃO DE SURSIS.
Inviável a concessão de sursis ao réu, tendo em vista que a pena privativa 
de liberdade já foi substituída por duas penas restritivas de direitos, 
conforme preceitua o artigo 77, inc. III, do Código Penal.
INDENIZAÇÃO DOS DANOS SOFRIDOS PELA VÍTIMA. 
Mantida a condenação do réu ao pagamento de indenização dos danos 
sofridos pela vítima, uma vez que é obrigatória a aplicação do art. 387, inc. 
IV, do Código de Processo Penal.
APELAÇÃO DESPROVIDA. POR MAIORIA"

Neste writ, a Defensoria Pública alega, em síntese, constrangimento ilegal 
decorrente da condenação do paciente em indenizar a vítima. Aduz que o valor arbitrado não foi 
objeto de discussão durante o trâmite processual, ofendendo-se, assim, o princípio do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. 

Requer, por fim, a concessão da ordem, para que seja excluída a condenação do 
paciente em indenizar a vítima.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 276-278).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, 

caso conhecido, pela sua denegação (e-STJ, fls. 351-356).
É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício. 

Com efeito, a via processual do habeas corpus não é adequada para impugnar a 
reparação civil fixada na sentença penal condenatória, com base no art. 387, inciso IV, do Código 
de Processo Penal, pois a sua imposição não acarreta ameaça, ainda que indireta ou reflexa, à 
liberdade de locomoção. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes: 

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS 
POR TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. REEXAME. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE. 
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COMPENSAÇÃO COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. AUMENTO DE PENA EM FACE DAS 
MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. OFENSA À 
SÚMULA 443 DO STJ NÃO EVIDENCIADA. AUMENTO DE PENA EM 
FACE DO CONCURSO FORMAL. PROPORCIONALIDADE COM O 
NÚMERO DE INFRAÇÕES. DISCUSSÃO SOBRE A VALIDADE DA 
INDENIZAÇÃO MÍNIMA COMINADA. QUESTÃO QUE NÃO INFIRMA 
O DIREITO DE LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
[...]
8. O habeas corpus não se presta para impugnar a validade da 

indenização mínima arbitrada, haja vista que esse efeito civil da 

sentença condenatória não infirma o direito à liberdade de locomoção. 

Precedentes.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
compensar a agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea e, por conseguinte, reduzir a pena aplicada aos pacientes.
(HC 201.568/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/09/2015, DJe 29/09/2015, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 387, IV, DO CPP. 
IRRETROATIVIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 5º, XL, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de 
pressuposto processual específico do recurso especial, o 
prequestionamento. Inteligência dos enunciados 282 e 356/STF.

2. Inviável a concessão de habeas corpus de ofício para fins de se 

afastar a  fixação da indenização à vítima nos termos do art. 387, IV, 

do Código de Processo Penal, porque inexistente ameaça à liberdade 

de locomoção do recorrente.
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição Federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1477802/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 20/10/2014, 
grifou-se).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0211095-1 HC 302.141 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02220900025040  04036079220138217000  2220900025040  4036079220138217000  
70056789803

EM MESA JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALEXANDRE GARCIA MARTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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